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Resumo 

 

Os poços de captação de água subterrânea vêm de forma crescente sendo 

utilizados como alternativas para abastecimento de água, especialmente devido ao 

crescimento populacional e industrial na região do município de Rio Claro/SP. Neste 

estudo, foi realizado um levantamento quantitativo dos poços outorgados que se 

encontram a 500 metros ou menos de áreas que apresentam algum nível de 

contaminação, e pode representar um risco para os usuários da água, seguindo a 

Instrução Técnica DPO nº 10 do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE). 

Desta forma, esses dados de localização foram obtidos por meio de dados coletados 

da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e do DAEE. A 

espacialização das áreas contaminadas e dos poços de captação foram realizados no 

software QGis. Foram obtidas 33 áreas contaminadas e 320 poços outorgados em Rio 

Claro, com estas áreas sendo identificadas principalmente na fração urbana do 

município. De acordo com os dados obtidos na CETESB, a maioria das áreas 

contaminadas de Rio Claro estão relacionadas a atividades de postos de 

combustíveis. Com base nestes resultados, realizou-se a interpolação de ambos, e 

obteve que 66 dos poços estão próximos a áreas contaminadas. Com isso, pode-se 

identificar, os poços com maior suscetibilidade a impactos, a fim de estabelecer ações 

para um estudo mais específico para cada caso, como obtenção do fluxo da água 

subterrânea local, amostragem rotineira para estes poços, além de propor 

procedimentos emergenciais caso seja identificado algum tipo de contaminação 

nestes poços. Por meio destas ações, pode-se realizar a preservação da qualidade 

da água subterrânea e garantir a segurança no abastecimento de água para a 

população.  

 

Palavras-chave: Poços de água, áreas contaminadas, água subterrânea, 

contaminação.  



 
 

Abstract 

 

Groundwater wells are increasingly being used as alternatives for water supply, 

especially due to the population and industrial growth in the region of the municipality 

of Rio Claro/SP. In this study, a quantitative survey was conducted of the licensed 

wells that are located 500 meters or less from areas with some level of contamination, 

which may pose a risk to water users, following the Technical Instruction DPO Nº 10 

from the “Departamento de Águas e Energia Elétrica” (DAEE). Thus, these location 

data were obtained from the “Companhia Ambiental do Estado de São Paulo” 

(CETESB) and DAEE. The spatialization of contaminated areas and water capture 

wells was carried out using QGis software. A total of 33 contaminated areas and 320 

licensed wells were identified in Rio Claro, with these areas mainly being located in the 

urban fraction of the municipality. According to data obtained from CETESB, most of 

the contaminated areas in Rio Claro are related to gas station activities. Based on 

these results, the interpolation of both was carried out, revealing that 66 wells are close 

to contaminated areas. This allowed the identification of wells with greater 

susceptibility to impacts, in order to establish actions for a more specific study for each 

case, such as obtaining the local groundwater flow, routine sampling for these wells, 

and proposing emergency procedures if any contamination is identified in these wells. 

Through these actions, the preservation of groundwater quality can be achieved, 

ensuring the safety of water supply for the population. 

Keywords: Water wells, contaminated areas, groundwater, contamination.  
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1. Introdução 

 

O crescimento desordenado e sem planejamento dos centros urbanos ocorreu a 

partir da década de 1950 por meio do êxodo rural acompanhado de avanços 

tecnológicos na agricultura e os incentivos governamentais e modernização. A 

modernização, o aumento do consumo e do uso e veículos movidos à combustíveis 

fósseis resultou no crescimento da quantidade de postos de abastecimento dentro à 

malha urbana e, com eles, problemas ambientais diretos relacionados com 

vazamentos. Inúmeros problemas ambientais diretos ou indiretos são responsáveis 

pelos impactos negativos para a população residente nestas cidades. Este é apenas 

um problema grave, dentre muitos outros, como as atividades industriais, que são 

fontes pontuais ou difusas de poluição ocasionada por emissão de substâncias tóxicas 

e sem o adequado controle ambiental (MARTINS, 2012). 

Estes impactos ambientais negativos, como as emissões de poluentes no meio 

ambiente, destinação incorreta de resíduos sólidos e armazenamento falho de 

substâncias perigosas, podem acarretar o surgimento de áreas contaminadas. O 

surgimento destas áreas está diretamente relacionado com a falta de conhecimento 

sobre práticas seguras de lidar com substâncias perigosas, assim como para a 

disposição apropriada de resíduos (SILVA et al., 2020). 

 

1.1 Gerenciamento de Áreas Contaminadas 

 

Uma área contaminada refere-se a locais onde há comprovada poluição ou 

contaminação devido à introdução planejada, acidental ou natural de substâncias que 

resultam na concentração de poluentes em diferentes compartimentos do ambiente, 

como solo, águas subterrâneas, sedimentos, rochas e estruturas construídas 

(CETESB,2001). 

O Gerenciamento de Áreas Contaminadas (GAC) é o conjunto de ações de 

identificação, caracterização e implementação de medidas de intervenção em Áreas 

Contaminadas localizadas em uma região de interesse, com o objetivo de viabilizar o 

uso seguro proposto ou implementado em cada uma delas, culminando na sua 
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classificação como Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR) ao final do 

desenvolvimento das etapas do GAC (CETESB, 2024a). 

No estado de São Paulo, as primeiras medidas efetivas do GAC foram tomadas 

em 2000, em parte motivadas pela ocorrência de acidentes em postos de 

combustíveis, junto com a publicação da resolução CONAMA 273/2000. Esta 

resolução, relevou inúmeras áreas contaminadas em postos de combustíveis, devido 

a obrigatoriedade de estudos de passivos ambientais durante o processo de 

licenciamento destes poços (AMICCI, 2010). 

Devido às preocupações relacionadas aos danos ambientais e à saúde humana 

em áreas contaminadas, o gerenciamento destas áreas surge com o propósito de 

minimizar os riscos para a população e o meio ambiente. Esse processo envolve a 

implementação de um conjunto de medidas que buscam compreender as 

características das áreas contaminadas e os impactos que possam causar tanto na 

natureza, quanto para a população (CETESB, 2001). 

Diversas diretrizes nacionais e internacionais estabelecem parâmetros para 

substâncias e compostos químicos em solos e águas subterrâneas. No Brasil, se 

destaca os Valores de Investigação, definidos na Resolução CONAMA nº 420 de 

2009. Já no Estado de São Paulo, também se destaca os Valores Orientadores de 

Referência (VOR) da CETESB, na qual determina os Valores de Investigação 

definidos pela Decisão de Diretoria Nº 125 de 2021. 

Se as concentrações de uma determinada substância no solo ou na água 

subterrânea estiverem acima dos valores de Investigação e Intervenção, isso indica a 

existência de possíveis riscos para a saúde humana e ao meio ambiente, dentro de 

um cenário de exposição predefinido (CONAMA, 2009). 

Um caminho de exposição descreve a rota que uma substância química percorre 

desde sua fonte até o ponto de contato com as pessoas. De maneira geral, as vias de 

exposição consideradas em estudo de GAC são: inalação, ingestão e contato dérmico. 

Elas são consideradas para avaliar os riscos à saúde humana (CATHCART, 2014). 

O solo e a água subterrânea são meios prioritários a ser considerados no GAC, 

pois, além de serem bens a proteger de extrema importância, normalmente são as 

principais vias de propagação de contaminantes para outros bens a proteger 

(CETESB,2001).  

O aumento de áreas contaminadas, é o resultado de processos 

socioeconômicos não ambientalmente sustentáveis e do decorrente uso e ocupação 
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do solo sem observância aos parâmetros de proteção ambiental, que está diretamente 

ligada com o crescimento da população e atividades econômicas (GÜNTHER, 2006). 

Atualmente, quem realiza o Gerenciamento de Áreas Contaminadas no Estado 

de São Paulo, é a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), na qual 

disponibiliza a “Relação de Áreas Contaminadas e Reabilitadas no Estado de São 

Paulo”. Conforme visualizado em 10 de Março de 2024, existem cerca de 6.917 áreas 

contaminadas e Reabilitadas no Estado de São Paulo (CETESB,2024b). 

 

1.2 Procedimento realizado pela CETESB para identificação e gerenciamento 

de áreas contaminadas 

 

Inicialmente, para o gerenciamento de áreas contaminadas, a CETESB divide 

em dois processos, sendo: o Processo de Identificação de Áreas Contaminadas e o 

Processo de Reabilitação de Áreas Contaminadas. 

O Processo de Identificação de Áreas Contaminadas consiste em uma série de 

etapas que têm como objetivo principal identificar e caracterizar a área contaminada. 

Esse processo tem o objetivo de também identificar os potenciais riscos ou danos 

associados a essas áreas, permitindo assim a tomada de decisão sobre a 

necessidade de intervenção (CETESB, 2024a). 

As cinco etapas que compõem o Processo de Identificação de Áreas 

Contaminadas são: 

 

• Identificação de Áreas com Potencial de Contaminação; 

• Avaliação Preliminar; 

• Investigação Confirmatória; 

• Investigação Detalhada; 

• Avaliação de Risco. 

 

Após a conclusão do Processo de Identificação de Áreas Contaminadas, caso 

sejam identificados riscos que ultrapassem os níveis considerados aceitáveis, dá-se 

início ao Processo de Reabilitação de Áreas Contaminadas. Este processo visa 
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implementar ações de intervenção nas áreas contaminadas, com o propósito de tornar 

possível o uso planejado ou atual de forma segura (CETESB, 2024a). Esse processo 

também é composto por cinco etapas: 

 

• Elaboração do Plano de Intervenção; 

• Execução do Plano de Intervenção; 

• Monitoramento para Encerramento; 

• Emissão do Termo de Reabilitação para o Uso Declarado; 

• Acompanhamento da Medida de Controle de Engenharia ou da Medida de 

Controle Institucional. 

 

Durante esses processos de gerenciamento, em razão dos níveis das 

informações obtidas pela Cetesb, dos riscos ou danos identificados ou das medidas 

de intervenção adotadas, as áreas podem receber as seguintes classificações: 

 

• Área com Potencial de Contaminação (AP): esta área é caracterizada como 

uma região onde atividades com potencial para gerar áreas contaminadas foram ou 

estão sendo realizadas. Ou seja, é um local onde existe ou existiu ao menos uma 

fonte de contaminação potencial. Caso a área seja identificada com Potencial de 

Contaminação (AP), deve seguir com o estudo de Avaliação Preliminar (CETESB, 

2017). 

• Área com Suspeita de Contaminação (AS): é uma área onde há suspeitas de 

contaminação, mas ainda não foi confirmada. São identificadas pela presença de 

atividades passadas ou presentes que podem ter causado contaminação, como 

operações industriais ou vazamentos de substâncias químicas. Caso esta área seja 

classificada como Suspeita de Contaminação (AS) pelo estudo de Avaliação 

Preliminar, deve-se seguir com a Investigação Confirmatória (CETESB, 2017). 

• Área Contaminada sob Investigação (ACI): Esta classificação refere-se a uma 

área que após uma Investigação Confirmatória realizada, foram identificadas 

concentrações de contaminantes que representam ou podem representar um risco 

para os recursos a serem protegidos. Desta forma, deve seguir para estudos 

ambientais de Investigação Detalhada e Avaliação de Risco (CETESB, 2017). 
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• Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRi): área que, após uma 

Investigação Detalhada e Avaliação de Risco, é confirmada a presença de danos 

causados pela contaminação de solo ou água subterrânea, na qual apresenta com 

riscos à saúde humana, ao meio ambiente. Caso após estes estudos esta área for 

classificada como Área com Risco Confirmado (ACRi), é necessário a elaboração de 

estudos para Elaboração de Planos de Intervenção (CETESB, 2017).  

• Área Contaminada em Processo de Remediação (ACRe): área na qual estão 

sendo realizado a execução do plano de intervenção para eliminar ou diminuir as 

concentrações das Substância Químicas de Interesse. Durante este processo, pode 

envolver a aplicação de medidas de contenção, isolamento ou remediação para 

mitigar os impactos da contaminação (CETESB, 2017). 

• Área Contaminada em Processo de Reutilização (ACRu): refere-se a uma área 

contaminada onde há intenção de estabelecer um novo uso do solo, após a eliminação 

ou redução dos riscos associados à contaminação a níveis considerados aceitáveis 

para os recursos a serem protegidos (CETESB, 2017). 

• Área em Processo de Monitoramento para Encerramento (AME): área que após 

a etapa de remediação proposta e realizada, não foram mais identificados riscos para 

a população ou meio ambiente. Nesse estágio, a área está sendo monitorada para 

garantir que as concentrações de contaminantes permaneçam em níveis 

considerados aceitáveis (CETESB, 2017).  

• Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR): área onde anteriormente 

contaminada que, após ter passado por medidas de intervenção, mesmo que não 

tenha sido completamente eliminada a contaminação, apresenta um nível de risco 

considerado aceitável para a saúde humana, o meio ambiente e outros recursos a 

serem protegidos (CETESB, 2017). 

 

O fluxograma disponibilizado pela CETESB dispõe as etapas de gerenciamento, 

junto com as classificações das áreas contaminadas dependendo do processo que a 

área de interesse se encontra (Figura 01) 
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Figura 01: Fluxograma de etapas do Gerenciamento de Áreas Contaminadas da 

CETESB 

 

Legenda: (AP): Área com Potencial de Contaminação. (AS): Área com Suspeita de Contaminação. 

(ACI): Área Contaminada sob Investigação. (ACRi): Área Contaminada com Risco Confirmado. (ACRe): 

Área Contaminada em Processo de Remediação. (AME): Área em Processo de Monitoramento para 

Encerramento. (AR): Área Reabilitada para o Uso Declarado. (ACRu): Área Contaminada em Processo 

de Reutilização. Fonte: CETESB, 2024. 

 

1.3 Uso da Água subterrânea 

 

Com o crescimento de ocupações em locais desprovidos ou carentes de 

reservas de água superficiais limpas e próprias para o consumo, a utilização de água 

subterrânea por meio de poços de captação no Brasil aumentou (RESENDE, 2002).  

A água subterrânea, é o recurso mais retirado do subsolo no Brasil, cuja a 

quantidade total extraída proveniente de mais de 2,5 milhões de poços tubulares 
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ultrapassa os 17.580,0 milhões de metros cúbicos por ano, o que equivale ao 

suficiente para abastecer anualmente toda a população atual do Brasil (TRATA 

BRASIL, 2019). 

No Estado de São Paulo, o uso das águas subterrâneas é regulamentado pelo 

Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), e estipula que caso uma pessoa 

física ou jurídica possua o interesse de realizar o uso da água subterrânea, terá que 

solicitar uma autorização, concessão ou licença (Outorga) ao Poder Público.  

De forma geral, os aquíferos subterrâneos se encontram melhor protegidos de 

poluições e contaminações em relação aos corpos de água superficiais, porém com o 

processo de lixiviação, estes contaminantes conseguem percolar o solo e ser 

transportados até a água subterrânea (RESENDE, 2002). 

O uso das águas subterrâneas não está livre de riscos, principalmente devido a 

problemas relacionados a sua qualidade da água. Isso pode ocorrer devido à 

contaminação do poço por atividades humanas nas proximidades do poço de 

captação, como esgoto, deposição de resíduos sólidos, armazenamento de produtos 

e combustíveis, entre outros. (TRATA BRASIL, 2019) 

Nesse sentido, antecipar potenciais locais de contaminação dos aquíferos, é 

uma ação extremamente útil. Isso permite concentrar as investigações em áreas mais 

vulneráveis e suspeitas de contaminação, implementar medidas preventivas para 

preservar a qualidade dos aquíferos e, consequentemente, proteger a saúde pública 

(ESCADA, 2009). 

Desta forma, poços de captação próximos a áreas contaminadas apresentam 

risco, uma vez que estas contaminações apresentam uma ameaça direta à qualidade 

da água captada por estes poços.
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2. Objetivo 

 

O presente estudo tem como objetivo avaliar a situação atual das áreas 

contaminadas cadastradas na Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB) e relacionar se estas áreas podem interferir em poços de captação de água 

subterrâneas no Município de Rio Claro/SP, outorgados no Departamento de Águas 

e Energia Elétrica também do Estado de São Paulo (DAEE). A partir disso, foi 

realizado um levantamento para ver quais destes poços outorgados estão a 500 

metros ou menos de áreas contaminadas, conforme Instrução Técnica DPO nº 10 do 

DAEE, e quais possuem risco de sofrerem impactos por estas áreas. 
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3. Metodologia 

 

3.1 Área de estudo 

 

A área de estudo refere-se ao município de Rio Claro, localizado na região 

Central do Estado de São Paulo (Figura 02). 

 

Figura 02: Localização do Município de Rio Claro/SP 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de IBGE, 2024. 

 

O município de Rio Claro possui uma área de cerca de 498 km², e é considerado 

o 41º mais populoso do estado, com cerca de 201.418 habitantes, com crescimento 

de cerca de 8,41% de habitantes em relação ao último censo (IBGE, 2022).  

De acordo com o levantamento realizado pelo IBGE em 2021 do Produto Interno 

Bruto dos Municípios, Rio Claro apresenta 03 principais setores econômicos. A 

agropecuária, atualmente, é o menos relevante na economia da cidade, seguido pelo 

ramo da indústria, na qual acaba sendo o segundo setor econômico, enquanto que a 

principal fonte econômica de Rio Claro, se trata da prestação de serviços (IBGE, 

2021).  
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Visto que a população do município está crescendo constantemente, presume-

se que a demanda da rede de distribuição de água também irá aumentar. De acordo 

com o Departamento Autônomo de Água e Esgoto (DAAE) de Rio Claro (2024), a 

água distribuída pelo sistema de abastecimento, atualmente, é de sua maioria advinda 

dos corpos hídricos do Ribeirão Claro e do Rio Corumbataí. Além disso, conforme 

levantado no Relatório de Situação dos Recursos Hídricos das Bacias PCJ (2018) foi 

apontado uma vazão de 980,96 m³/hab no ano de 2017, valor muito abaixo do que a 

ONU considera como ideal, de 2.500 m³/hab/ano. 

Uma alternativa para atender a demanda de água na região, é a captação de 

água subterrânea a partir de poços. Porém, conforme falado anteriormente, as águas 

subterrâneas também são suscetíveis a contaminações externas, e desta forma, a 

captação de água subterrânea, deve ser realizado com cautela, e a presença de áreas 

contaminadas na região do poço pode prejudicar a qualidade de sua água. A 

contaminação desta água pode inviabilizar a sua captação, e prejudicar ainda mais a 

vazão de água tratada chegada ao consumidor final. Desta forma, é de suma 

importância realizar o levantamento de quais poços estão próximos a áreas 

contaminadas, dentro do município de Rio Claro/SP. 

 

3.1.1 Clima 

 

O município de Rio Claro está caracterizado como clima tropical chuvoso de 

acordo com a classificação de Köeppen, caracterizada por apenas três meses secos 

ao longo do ano e uma temperatura média variando entre 15°C e 18°C durante pelo 

menos um mês. O município de Rio Claro experimenta duas estações distintas: uma 

estação seca, que ocorre de abril a setembro, e uma estação chuvosa, que vai de 

outubro a março (MORAES et al. 2012) 

A precipitação média anual é de 1576 mm, com os meses de junho, julho e 

agosto sendo os mais secos. Julho registra as temperaturas mais baixas, com uma 

média de 18,1 °C, conforme apresentado na Tabela 01. 
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Tabela 01: Precipitação e  temperatura média no município de Rio Claro/SP 

Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Precipitação (mm) 295 217 183 76 61 39 38 34 77 135 190 231 

Temperatura média (ºC) 23.7 24 23.2 21.9 19.1 18.2 18.1 19.6 21.7 23 22.7 23.5 

Legenda: (mm): milímetros. (ºC): graus. Dados obtidos em Climate Data, 2024 

 

3.1.2 Hidrogeologia do município de Rio Claro 

 

Conforme a distribuição espacial dos sistemas aquíferos do Estado de São Paulo, 

estabelecida pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica (CPRM, 2005), a região 

de Rio Claro está situada sobre Unidades Aquíferas identificadas como Aquiclude Passa 

Dois, Tubarão, Guarani e Serra Geral, conforme pode ser visualizado na Figura 03. 
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Figura 03: Mapa Hidrogeológico 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de CPRM, 2005. 

 

3.1.3 Aquiclude Passa Dois 

 

O Aquiclude Passa Dois, conforme observado na Figura 03, é o principal aquífero 

presente no Município de Rio Claro, sendo uma unidade hidrogeológica sedimentar 

de alcance regional que separa os Aquíferos Tubarão e Guarani. Essa unidade possui 

origem entre 250 e 230 milhões de anos atrás, sendo formado por compostos de 

sedimentos depositados em um ambiente marinho. As litologias encontradas são 

heterogêneas, nas quais são formadas predominantemente por folhelhos, siltitos, 

argilitos, calcários e dolomitos, distribuídos em camadas de diferentes espessuras 

(SÃO PAULO, 2014). 

Devido à predominância de sedimentos finos, sua capacidade de fornecimento 

de água é bastante limitada, com uma produtividade insuficiente para atender grandes 

comunidades. Em alguns locais, pode se classificado localmente como aquitarde, 

devido à possível presença de fraturas na rocha, o que ocasionalmente pode 

aumentar sua produtividade (SÃO PAULO, 2014). 

Esta unidade se estende em uma faixa estreita de aproximadamente 6.900 km², 

abrangendo do norte ao sul do Estado de São Paulo, passando por cidades como 
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Porto Ferreira, Pirassununga, Cesário Lange, Angatuba, Paranapanema, Fartura, 

além de Rio Claro. Em áreas expostas, sua espessura média é de cerca de 120 

metros. Devido à sua baixa produtividade, esta unidade tem sido pouco explorada e, 

consequentemente, recebeu pouca atenção em termos hidrogeológicos (SÃO 

PAULO, 2014). 

 

3.1.4 Tubarão 

 

A área de ocorrência do Aquífero Tubarão na região Sul do Município de Rio 

Claro está apresentada na Figura 03. Esta unidade é classificada como sedimentar 

de alcance regional, com aproximadamente 20.700 km² de área, onde age como 

aquífero livre, com sua espessura aumentando de Leste para Oeste, atingindo até 800 

metros (SÃO PAULO, 2014). 

Com cerca de 250 milhões de anos de idade, o Aquífero Tubarão foi formado por 

sedimentos depositados em ambientes glaciais, continentais e marinhos. As litologias 

encontradas são principalmente siltitos, argilitos, folhelhos, diamictitos, arenitos de 

textura muito fina a conglomeráticos e ritmitos, dispostos em camadas de diferentes 

espessuras, intercaladas e descontínuas (SÃO PAULO, 2014). 

Ao avançar em direção Oeste do estado, o aquífero mergulha gradualmente, 

ficando confinado pelo Aquiclude Passa Dois e por outras unidades hidrogeológicas 

superiores, alcançando profundidades de até 2.000 metros abaixo do nível do mar 

(SÃO PAULO, 2014). 

Devido a essa grande profundidade na porção confinada e uma produtividade 

relativamente baixa em comparação com outros aquíferos sedimentares, o Aquífero 

Tubarão é explorado principalmente em sua área exposta. Este aquífero apresenta 

uma produtividade baixa em relação as outras unidades aquíferas, com vazões 

sustentáveis geralmente recomendadas abaixo de 10 m³/h por poço (SÃO PAULO, 

2014). 
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3.1.5 Guarani 

 

De acordo com a Figura 03, o Aquífero Guarani aflora principalmente na parte 

Oeste de Rio Claro/SP. Este aquífero é uma vasta reserva de água subterrânea, 

abrangendo 1.087.879 km², sendo uma das maiores unidades do mundo. Sua 

distribuição inclui o oeste de São Paulo e outros estados brasileiros, além de se 

estender para países vizinhos como Uruguai, Paraguai e Argentina (SÃO PAULO, 

2014). 

A porção exposta deste aquífero é pequena em comparação com sua área total, 

sendo que no Estado de São Paulo, abrange aproximadamente 17.700 km², com 

espessura média de cerca de 100 metros. A maior área, cerca de 142.958 km², 

mergulha para o oeste e é confinada por basaltos do Aquífero Serra Geral e rochas 

do Aquífero Bauru, atingindo até 400 metros de espessura ao longo do rio Tietê (SÃO 

PAULO, 2014). 

Formado há cerca de 130 milhões de anos, é composto principalmente por 

arenitos depositados em um ambiente desértico, proporcionando alta capacidade de 

armazenamento e fornecimento de água. Possui também sedimentos arenosos em 

menor proporção na parte basal, depositados em ambientes fluviais e lacustres (SÃO 

PAULO, 2014). 

Muitas cidades do interior paulista são abastecidas por este aquífero devido à 

sua excelente produtividade e qualidade da água, sendo as vazões exploráveis 

recomendadas para a área exposta variam de 20 a 80 m³/h por poço. Enquanto nas 

áreas confinadas, as vazões podem ser maiores devido ao aumento da espessura do 

aquífero (SÃO PAULO, 2014). 

 

3.1.6 Serra Geral 

 

O Aquífero Serra Geral, conforme visualizado na Figura 03, é aquífero que 

menos aflora na cidade de Rio Claro, com pequenas ocorrências ao Sudoeste, 

Sudeste e Nordeste. Esta unidade é uma formação fraturada, com alcance regional, 

abrangendo a metade ocidental do Estado de São Paulo, porém grande parte dela 

esteja coberta pelo Aquífero Bauru. Sua área exposta, onde atua como aquífero livre, 
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abrange aproximadamente 31.900 km², incluindo cidades como Franca, Sertãozinho, 

Jaú e Ourinhos (SÃO PAULO, 2014). 

Com idade entre 138 e 127 milhões de anos, este aquífero é composto por uma 

sequência de derrames de lava vulcânica, originando as rochas basálticas. Essas 

rochas são densas e duras, de cor escura, que, quando expostas à ação da água e 

do calor, se transformam em um solo argiloso extremamente fértil, conhecido como 

"terra roxa". As fraturas formadas durante o resfriamento das lavas e os esforços 

tectônicos posteriores à consolidação das rochas permitem o armazenamento e o 

fluxo da água subterrânea (SÃO PAULO, 2014). 

Na área exposta, onde a maioria dos poços está concentrada, a espessura 

média do Aquífero Serra Geral é de cerca de 300 metros. A vazão mediana deste 

aquífero é em torno de 23 m³/h por poço, e em geral, a água deste aquífero é de boa 

qualidade para consumo humano e outros usos (SÃO PAULO, 2014). 

 

3.1.7 Geologia do município de Rio Claro 

 

A Geologia Regional do Município de Rio Claro, pode ser contemplada por 9 

diferentes tipos de Unidades Geológicas, nas quais podem ser visualizadas na Figura 

04.  
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Figura 04: Mapa Geológico 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir da CPRM, 2006. 

 

Conforme Figura 04, pode-se observar que no município de Rio Claro, aflora a 

geologia do Grupo Itararé, a Formação Tatuí, Formação Irati, Formação Corumbataí, 

Formação Pirambóia, Formação Serra Geral, Formação Rio Claro, Depósitos Colúvio-

Eluvionares e Depósitos Aluvionares. 

Para o presente trabalho, se interessa principalmente a área que está localizada 

o sítio urbano de Rio Claro, a qual apresenta a maior parte das áreas contaminadas 

devido as atividades antrópicas serem mais intensas nesta região. Desta forma, as 

geologias aflorantes desta região são a Formação Corumbataí, Formação Rio Claro e 

Depósitos Colúvio Eluvionares.  

 

3.1.8 Formação Corumbataí  

 

A Formação Corumbataí é composta na sua seção inferior, de um pacote de 

argilitos, folhelhos e siltitos cinza-escuros e pretos, com fraturas conchoidais e 

concreções calcíferas, e ainda um conjunto de argilitos e folhelhos cinza-escuros, de 

aspecto rítmico, com ocasionais leitos de calcário silicificados, oolíticos em parte, além 

de níveis coquinóides. Já em sua seção superior, ocorre uma seqüência de argilitos e 
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arenitos finos, argilosos, regular a bem classificados, esverdeados, arroxeados e 

avermelhados (MEZZALIRA et al, 1981).  

 

3.1.9 Formação Rio Claro 

 

Conforme Ponçano (1981), a Formação Rio Claro é formada por arenitos, arenitos 

conglomeráticos, arenitos argilosos e argilitos intercalados. Esta constituição foi 

separada em quatro fácies: depósitos de lamitos com clastos centimétricos imaturos e 

laminação ausente ou incipiente; depósitos de cascalhos associados com areias com 

estratificação acanalada ou tabular; depósitos de areia com estratificação plano-

paralela e cruzada acanalada e com intercalações de argila e, por fim, depósitos 

argilosos a silto-argilosos, com laminação distinta a indistinta e conteúdo fossilífero 

(CPRM, 2006) 

 

3.1.10 Depósitos colúvio-eluvionares:  

 

Os depósitos colúvio-eluviais, conforme descrito por CPRM (2006), formam uma 

unidade geológica que se estende por diferentes áreas, incluindo a Depressão 

Periférica, as Cuestas Basálticas e o Planalto Ocidental. Esses depósitos são compostos 

principalmente por uma mistura de areia e argila, com uma espessura máxima de 

cerca de 10 metros, nas quais se desenvolvem sobre um substrato 

predominantemente arenoso, com ausência de estruturas sedimentares distintas, 

embora apresentem um nível basal de acumulação de clastos de quartzo. Nesta 

unidade, também estão presentes fragmentos de carvão vegetal, e sua datação 

remonta ao período holocênico. 
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3.1.11 Cobertura vegetal natural e uso da terra atual e o conflito pelos recursos 

hídricos 

 

Conforme mapeamento realizado pelo Mapa de Biomas do Brasil (2004), 

disponibilizado pelo IBGE, o município de Rio Claro/SP se encontra em maior parte no 

bioma de Mata Atlântica, com uma porção ao Oeste, sendo localizada no Cerrado 

(Figura 05). Esses conjuntos florísticos originalmente recobriam a região, foi quase 

que totalmente desmatado e substituído, a partir da década de 1970, pelo cultivo de 

cana-de-açúcar para a indústria sucroalcooleira.  

 

Figura 05: Mapa Biomas de Rio Claro/SP 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de IBGE,2004. 

 

Após esse período, o êxodo rural impulsiona o crescimento urbano que foi 

acrescido por expressivo crescimento industrial e populacional derivados de políticas 

públicas estaduais que visavam aliviar o adensamento populacional na Região 

Metropolitana de São Paulo através da promoção de políticas de migração para o 

interior (RIBEIRO; GALLERANI, 2001; CASTELLANO; BARBI, 2006). A concentração 

urbana e industrial cria, então, um cenário de conflito na gestão dos recursos hídricos, 
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seja pela relação demanda x disponibilidade ou no comprometimento da qualidade do 

recurso. 

A ONU considera como ideal uma vazão igual ou superior a 2.500 m³/hab/ano, 

enquanto situações de vazão inferior a 1.500 m³/hab/ano são consideradas críticas. O 

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos das Bacias PCJ (2018) traz dados que 

apontam uma vazão de 980,96 m³/hab no ano de 2017, valor muito abaixo do que já 

é considerado vazão crítica, portanto é possível identificar que situações de conflito 

por abastecimento hídrico ocorrem nessa região (JUNQUEIRA, 2021).  

 

3.2 Materiais e métodos 

 

3.2.1 Levantamento das Áreas Contaminadas 

 

A coleta dos dados de localizações das áreas contaminadas foi realizada em 

fevereiro de 2024 e são disponibilizados na Relação de Áreas Contaminadas 

disponível no site da CETESB. Nesta plataforma, pode ser levantado a localização de 

todas estas áreas que estão cadastradas do Estado de São Paulo, porém, neste 

estudo, foram filtradas, aquelas situadas no território que compõem o município de 

Rio Claro (SP) que foram especializadas e quantificadas a partir do software QGis.  

Decidiu-se conduzir por este banco de dados, pois as informações são oficiais 

e, portanto, validadas. Também, esses dados estão acessíveis online, permitindo 

consulta por outros pesquisadores e facilitando estudos comparativos futuros. 

Adicionalmente, as informações são detalhadas, incluindo o tipo de contaminação 

presente, bem como a Classificação da Área Cadastrada. Ressalta-se que que para 

que estas áreas estejam sido consideradas contaminadas, elas já passaram por um 

estudo de Investigação Confirmatória, no qual detectou uma contaminação de solo ou 

água subterrânea no local. 

Após identificar as áreas contaminadas no município de Rio Claro/SP, procedeu-

se com a elaboração de mapas para examinar a distribuição espacial dessas áreas. 

Utilizou-se o software de geoprocessamento QGIS, uma ferramenta de Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) de código aberto, empregada para desenvolver, 
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modelar e analisar mapas. Nele também existe a possibilidade de carregar e visualizar 

imagens de satélite, bem como realizar uma série de outras análises geoespaciais. 

Além disso, como base para delimitação do Município, foi utilizado o polígono 

digital disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2024. 

 

3.2.2 Levantamento dos Poços Subterrâneos Outorgados 

 

Foi realizada uma pesquisa, em fevereiro de 2024, através do site do DAEE, 

para a obtenção dos dados dos poços outorgados cadastrados. Tais informações e 

dados de localização podem ser visualizados a partir do Visualizador de Atos de 

Outorgas e Cadastros desenvolvido pelo Sistema de Outorga Eletrônica (SOE) do 

DAEE.  

Neste portal, é possível visualizar todas as Outorgas ativas de uma determinada 

localização, porém foram filtradas apenas as outorgas localizadas dentro do município 

de Rio Claro/SP, e que possuem como objetivo de usufruir a água subterrânea através 

de poços tubulares e cacimbas. Assim como os dados das áreas contaminadas, estes 

dados são oficiais, e disponibilizados de forma online e de fácil acesso. 

Após levantado os poços outorgados, foi elaborado um outro mapa, também com 

o auxílio do software QGIS, com a geolocalização dos poços em relação às áreas 

contaminadas.  

Esta etapa, será uma ferramenta importante para mapear e analisar a 

proximidade entre os objetos de estudo, que evidencie os poços localizados a uma 

distância igual ou inferior a 500 metros das Áreas Contaminadas. Esta distância 

obteve-se a partir do estabelecido pela Instrução Técnica DPO nº 10 do DAEE: 

 

“O usuário deve obter o Parecer Técnico da Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo – CETESB, referente à qualidade ambiental e 

mantê-lo em seu poder, para os casos em que houver contaminação 

do solo e das águas subterrâneas, já declarada pela CETESB, em um 

raio de 500 metros a partir do ponto de perfuração do poço” 
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Ou seja, caso um poço esteja há uma distância igual ou inferior a 500 metros de 

uma área contaminada, a Instrução Técnica determina que é necessário realizar um 

estudo mais direcionado e obter um Parecer Técnico emitido pela CETESB, a fim de 

garantir que o poço não sofrerá impactos de contaminação (DAEE, 2017). Desta 

forma, foi realizado por meio do QGIS, buffers de 500 metros em torno das áreas 

contaminadas, para assim evidenciar quais poços estão próximos a estas áreas. 

Esta distância também considera a proteção da qualidade da água, já que a 

proximidade entre um poço de captação de água e uma área contaminada aumenta o 

risco de contaminação da água captada. É importante ressaltar que os contaminantes 

presentes em áreas contaminadas podem se mover por meio do fluxo da água 

subterrânea, e adotar estes estudos para uma distância de 500 metros, é uma medida 

de precaução para evitar riscos associados até mesmo a saúde pública, já que muito 

das águas destes poços são utilizados para consumo humano. 
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4. Resultados e Discussões 

 

4.1 Levantamento de áreas contaminadas 

 

De acordo com os registros obtidos na Relação de Áreas Contaminadas da 

CETESB (2024), o município de Rio Claro possui cerca de 33 áreas contaminadas, 

que estão apresentadas na Tabela 01, junto com as suas atividades, grupos 

contaminantes e classificação.  
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Tabela 02: Áreas contaminadas no Município de Rio Claro/SP 

Área contaminada Atividade Grupo de Contaminantes Situação 

Auto Posto Ceu Azul De Rio Claro Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos/TPH 
ACRe 

Auto Posto Cobrão Eireli 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos 
ACRe 

Auto Posto Confiante 4 Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos 
AR 

Auto Posto E Serviços Pirario Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos ACRi 

Auto Posto Estação De Rio Claro Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos 
ACI 

Auto Posto Jordão Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS ACI 

Auto Posto Malibu De Rio Claro Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/Solventes 

aromáticos 
ACRe 

Auto Posto Paraqueda Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos ACRe 

Auto Posto Petro Sol Rio Claro Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos 
AR 

Auto Posto Rio Clarense Ii Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis e lubrificantes para veículos; 

comércio varejista 
AME 

Auto Posto San Marino De Rio Claro Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos AME 

Auto Posto Xurunga Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS ACRe 

Blue-Ville Emp. Imob. Ltda * Metano ACRu 

Centro Automotivo Mc Laren Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/solventes 

aromáticos 
AR 

Cerâmica Wenzel Ltda * * ACI 

Comercial De Combustíveis Apollo Rio 
Claro Ltda 

Posto de 
Combustível 

Combustíveis automotivos ACRi 

D. A. Brigido & Cia. Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos 
AME 

Dango & Silva Auto Posto Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/ Solventes 

aromáticos 
AR 

E.Garcia Comércio De Combustiveis Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/ Solventes 

aromáticos 
AME 

Fatima Aparecida Andreatto Andreeta - Me 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos ACRi 

I.M.S Auto Posto De Rio Claro - Eireli 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos 
AME 

Loteamento Residencial E Comercial 
Parque Florida 

Loteamento Metais/metano ACRe 

Nheel Química Ltda Aterro Metais/outros inorgânicos AME 

Nheel Química Ltda. Indústria Metais/outros inorgânicos ACRi 

Owens Corning Fiberglas A.S. Ltda - 
Granja Rosada 

Indústria Metais ACRi 

Posto De Serviços E Abastecimento Jlf 
Ltda 

Posto de 
Combustível 

Combustíveis automotivos AR 

Posto Floridiana Ltda 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 

aromáticos 
AR 

Pq Silicas Brazil Ltda Indústria Metais/outros inorgânicos/fenóis AME 

Prema Tecnologia E Comércio Ltda. Indústria Metais ACRe 

Rpa Comércio De Combustíveis Rio Claro 
Ii Ltda. 

Posto de 
Combustível 

Combustíveis automotivos/PAHS/Solventes 
aromáticos/TPH 

AR 

Si Group Crios Resinas S/A Indústria Fenóis AME 

Tute Mineração Ltda Mineração Metais AME 

Zovico & Cia. Ltda. 
Posto de 

Combustível 
Combustíveis automotivos AR 

Legenda: (*): Não informado. (ACI): Área Contaminada sob Investigação. (ACRi): Área Contaminada com Risco Confirmado. (ACRe): Área 

Contaminada em Processo de Remediação. (AME): Área em Processo de Monitoramento para Encerramento. (AR): Área Reabilitada para o 

Uso Declarado. (ACRu): Área Contaminada em Processo de Reutilização. Fonte: CETESB, 2024 
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Conforme apresentado anteriormente, no Município de Rio Claro, foram 

identificadas 33 áreas contaminadas, sendo 23 relativas a Postos de Combustíveis, 

05 a Indústrias e outras 05 restantes de outras atividades, como disposição final de 

resíduos, loteamento, mineração e outras atividades não informadas. As áreas 

contaminadas e suas atividades podem ser observadas na Figura 06. 

 

Figura 06: Gráfico com Porcentagem Atividades das Áreas Contaminadas no 
Município de Rio Claro 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de CETESB, 2024. 

 

Considerando os contaminantes presentes nas áreas contaminadas de Rio 

Claro, 23 áreas contaminadas com Combustíveis, 13 com Solventes Aromáticos e 11 

com PAHs, ou seja, a maioria destes contaminantes também são relacionados com a 

atividade de Postos de Combustíveis (Figura 07). 
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Figura 07: Gráfico com Quantidade de Contaminantes nas Áreas 
Contaminadas no Município de Rio Claro

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de CETESB, 2024. 

 

A localização geográfica das áreas contaminadas levantadas pode ser 

observada na Figura 08. Percebe-se que a maioria destas áreas se encontram na 

parte central do município, dentro do Perímetro Urbano. 
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Figura 08: Mapa das Áreas Contaminadas do Município de Rio Claro/SP 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de CETESB, 2024. 

 

4.2 Levantamento da localização poços outorgados com as áreas contaminadas 

 

De acordo levantado com os bancos de dados do DAEE em Fevereiro de 2024, 

existem cerca de 322 poços de captação de água subterrânea outorgados no 

município de Rio Claro perante o DAEE. A localização dos poços outorgados junto 

com as áreas contaminadas, estão apresentados na Figura 09. 

Na Figura 09, também pode se observar os buffers realizados de 500 metros das 

áreas contaminadas, executados no programa QGis, para identificar quais poços 

estão próximos destas áreas. 
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Figura 09: Mapa das Áreas Contaminadas em relação aos Poços Outorgados 
do Município de Rio Claro/SP

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de CETESB, 2024 e DAEE,2024 

 

A distância de 500 metros, foi definida conforme a Instrução Técnica DPO nº 10 

do DAEE, na qual determina que é necessário obter um estudo mais direcionado 

emitido pela CETESB, a fim de garantir que o poço não sofrerá impactos de 

contaminação (DAEE, 2017).  

Com isso, dentre os 322 poços outorgados do DAEE, 66 estão a menos de 500,0 

metros de alguma área contaminada. A localização dos poços que foram identificados 

a menos de 500 metros das áreas contaminadas, é apresentada na Figura 10. 
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Figura 10: Mapa dos Poços Outorgados a menos de 500 metros de Áreas 
Contaminadas no Município de Rio Claro/SP

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir de CETESB, 2024 e DAEE, 2024. 

 

Os poços de captação de água subterrânea outorgados localizados a menos de 

500 metros das áreas contaminadas, suas coordenadas, subtipos e finalidade, estão 

apresentadas na Tabela 03. 

 

Tabela 03: Poços de captação de água subterrânea a menos de 500,0 metros de 
áreas contaminadas. 

Sub-Tipo 
Coordenadas (Graus Decimais) 

Finalidade 
Y X 

Poço Tubular -47.547914 -22.352378 Industrial 

Poço Tubular -47.547917 -22.367997 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.548353 -22.353257 Industrial 

Poço Tubular -47.575251 -22.416574 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.563208 -22.424339 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.563208 -22.424339 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.547666 -22.352816 Industrial 

Poço Tubular -47.561602 -22.408929 Industrial 

Poço Tubular -47.549861 -22.355797 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.5616 -22.408928 Industrial 

Poço Tubular -47.583261 -22.490211 Industrial 

Poço Tubular -47.566381 -22.421947 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.548341 -22.352625 Industrial 

Poço Tubular -47.548064 -22.353152 Industrial 

Poço Tubular -47.556195 -22.373445 Industrial 

Poço Tubular -47.555427 -22.373909 Industrial 

Poço Tubular -47.555681 -22.372672 Industrial 
Fonte: DAEE, 2024 
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Cont. Tabela 03: Poços de captação de água subterrânea a menos de 500,0 

metros de áreas contaminadas. 

Sub-Tipo 
Coordenadas (Graus Decimais) 

Finalidade 
Y X 

Poço Tubular -47.575608 -22.420172 Industrial 

Poço Tubular -47.574905 -22.414314 Urbano 

Poço Tubular -47.547422 -22.352611 Industrial 

Poço Tubular -47.588775 -22.413239 Industrial 

Poço Tubular -47.550833 -22.373611 Industrial 

Poço Tubular -47.58953 -22.412365 Industrial 

Poço Tubular -47.55007 -22.420757 Industrial 

Poço Tubular -47.572189 -22.41425 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.554425 -22.411867 Urbano 

Poço Tubular -47.55339 -22.400573 Industrial 

Poço Tubular -47.55339 -22.400573 Industrial 

Poço Tubular -47.548808 -22.337014 Industrial 

Poço Tubular -47.592486 -22.41565 Industrial 

Poço Tubular -47.55007 -22.420757 Industrial 

Poço Tubular -47.555461 -22.410208 Urbano 

Poço Tubular -47.549819 -22.420111 Outros 

Poço Tubular -47.548803 -22.419839 Outros 

Poço Tubular -47.559936 -22.412953 Industrial 

Poço Tubular -47.590168 -22.404862 Industrial 

Poço Tubular -47.54665 -22.3496 Industrial 

Poço Tubular -47.580903 -22.488804 Industrial 

Poço Tubular -47.557931 -22.382725 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.566982 -22.411948 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.708189 -22.330397 Doméstico 

Poço Tubular -47.550631 -22.351556 Industrial 

Poço Tubular -47.588775 -22.413239 Industrial 

Poço Tubular -47.54825 -22.362647 Industrial 

Poço Tubular -47.552956 -22.385675 Urbano 

Poço Tubular -47.57253 -22.40631 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.556195 -22.373445 Industrial 

Poço Tubular -47.547914 -22.352378 Industrial 

Poço Tubular -47.548064 -22.353152 Industrial 

Poço Tubular -47.548444 -22.353894 Industrial 

Poço Tubular -47.547772 -22.352642 Industrial 

Poço Tubular -47.547772 -22.352642 Industrial 

Poço Tubular -47.548444 -22.353894 Industrial 

Poço Tubular -47.547914 -22.352378 Industrial 

Poço Tubular -47.581295 -22.417885 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.581294 -22.417883 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.581295 -22.417885 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.588658 -22.412194 Industrial 

Poço Tubular -47.571542 -22.413875 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.553342 -22.372614 Urbano 

Poço Tubular -47.568175 -22.408281 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.551053 -22.363875 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.556725 -22.405492 Comércio e Serviços 

Poço Tubular -47.588468 -22.414061 Industrial 

Poço Tubular -47.59205 -22.414878 Industrial 

Poço Tubular -47.556767 -22.384317 Comércio e Serviços 
Fonte: DAEE, 2024 
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A porcentagem da finalidade dos poços outorgados próximos às áreas 

contaminadas, são apresentadas na Figura 11. 

 

Figura 11: Gráfico com finalidade dos poços outorgados em Rio Claro.

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, 2024. Dados obtidos a partir do DAEE, 2024.  

 

4.3 Discussão dos dados obtidos  

 

Conforme os resultados apresentados, obteve-se 33 áreas contaminadas no 

município de Rio Claro, sendo a maioria delas identificadas na área urbana, na região 

mais central do município. Dentre elas, cerca 23 estão relacionadas a postos de 

combustíveis, ou seja, pode-se observar que cerca de 79% das áreas contaminadas 

tem relação a essas atividades e tipologia de contaminantes.  

Com isso, a área de estudo se iguala ao contexto estadual, visto que no Estado 

de São Paulo, a maior parte de áreas contaminadas também se trata de postos de 

combustíveis (CETESB, 2024b). O elevado número de ocorrências referentes a estas 

atividades, deve-se ao programa de licenciamento obrigatório imposto pela Cetesb a 

esse setor, conforme a resolução Conama 273/2000. Esta resolução exige a 

realização de uma investigação de passivos ambientais para identificar a situação 

ambiental de cada posto de serviço a ser licenciado (GÜNTHER, 2006). Aliado a isso, 

dentro do estado de São Paulo, as primeiras medidas do GAC foram tomadas apenas 

60,5%

27,5%

7,5%

3%

1,5%

0 10 20 30 40 50

Industrial

Comércio e Serviços

Urbano

Outros

Doméstico

Finalidade dos poços outorgados em Rio Claro 



38 
 

em 2000, parte motivadas pela ocorrência de acidentes em postos de combustíveis, 

junto com a publicação da resolução CONAMA 273/2000 (AMICCI, 2010).  

Ou seja, deste o começo do GAC do estado de São Paulo, houve uma crescente 

conscientização e implementação de práticas voltadas à investigação de riscos 

ambientais em postos de combustíveis. Essa iniciativa não apenas ajudou a identificar 

e remediar áreas contaminadas, mas também promoveu uma cultura de prevenção e 

controle ambiental entre os operadores desses estabelecimentos. Porém, é de suma 

importância que seja realizado também estas mesmas ações de investigação em outras 

áreas que também são suspeitas de contaminações, como indústrias e locais de 

disposição de resíduos. 

Somado a esses fatores, o grande número de passivos ambientais de postos de 

combustíveis, também pode ser explicado pelo armazenamento incorreto dos 

combustíveis em tanques de armazenamento subterrâneos, com a maior parte dos 

vazamentos deles sendo ocasionados pela corrosão dos mesmos (Júnior e 

PASQUALETTO, 2008). Isso ocorre pelo fato destes tanques não apresentarem um 

revestimento adequado para que tal ação não ocorra. Desta forma é de suma 

importância que seja redobrada a atenção em relação aos postos de combustíveis e 

a situação que os tanques de armazenamento se encontram. 

De acordo com a CETESB (2024c), estes tanques devem ser construídos de 

acordo com a Norma NBR 13785/2003, sendo proibida a utilização de tanques 

recuperados para o armazenamento subterrâneo. Ressalta-se Além disso, o órgão 

ambiental afirma que os tanques com idades superiores a 15 anos, devem ser 

removidos e substituídos por novos. 

Conforme levantado anteriormente, a Geologia da porção urbana de Rio Claro 

varia entre a Formação Corumbataí, a Formação Rio Claro e os Depósitos colúvio-

eluvionares. A Formação Corumbataí é principalmente por folhelhos, argilitos, siltitos 

e arenitos finos, enquanto a Formação Rio Claro formada por arenitos e argilitos e o 

Depósito colúvio-eluvionares, é uma unidade geológica superficial de expessura de até 

10 metros, formadas por areias e argilas. 

Tratando-se de áreas contaminadas, a contaminação pode reagir de formas 

diferentes para cada solo e rocha presente no local. A permeabilidade do solo, que 

que é a capacidade do solo de transportar fluidos entre os poros, pode variar conforme 

a geologia. Dessa forma, rochas como o arenito possuem porosidade e permeabilidade 
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superiores às do argilito. Isso significa que a contaminação tende a se alastrar mais 

facilmente no arenito, aumentando a chance de atingir os aquíferos subterrâneos 

(PIRES e SOUZA, 2019). Assim, é de suma importância realizar um estudo de caso 

para cada área contaminada, levantando dados específicos sobre a geologia e 

hidrogeologia local, além da natureza dos contaminantes. 

Referente ao levantamento de poços de captação de águas subterrâneas 

outorgados, foi levantado que existem cerca de 322 poços de captação de água 

subterrânea localizados no município (DAEE,2024). Dentre eles, cerca de 19 destes 

poços outorgados são classificados como poços escavados e o restante sendo poços 

tubulares, ou seja, sendo cerca de apenas aproximadamente 6,0 % são desta 

tipologia. Tal estatística é um bom sinal, visto que esses poços escavados são 

construídos para captar águas mais superficiais e mais propensas de sofrerem 

contaminações externas, devido aos processos de lixiviação que permite a percolação 

de contaminantes no solo até a água subterrânea. 

Embora os poços tubulares sejam mais caros para serem construídos, eles 

garantem a coleta de uma água subterrânea mais profunda, com uma maior qualidade 

e vazão. Tal profundidade, dificulta com que a as águas sejam atingidas por 

contaminantes que entraram em contato com o solo 

Dado tais fatos, fica evidente a preocupação em relação a proximidade dos 

poços de captação de água subterrânea com as áreas contaminadas. Conforme 

mencionado, foi atribuída uma distância de 500 metros, seguindo instruções da 

Instrução Técnica DPO nº 10 do DAEE: Feito isso, foi realizada a interpolação dos 

dados das áreas contaminadas, dos poços outorgados e buffers de 500 metros de 

distância. Com isso obteve-se que dos 322 poços, 66 apresentaram distâncias iguais 

ou inferiores a 500 metros, ou seja, cerca de 20,50% precisam passar a realizar 

estudos mais direcionados, a fim de obter o potencial de contaminação destas áreas, 

e de obter o parecer técnico da CETESB. 

Apresentado estes poços, foi realizado um levantamento da finalidade dos 

principais usos da água oriunda por eles, e obteve-se que grande parte, cerca de 58 

destes poços, aproximadamente 88%, tem a destinação principal para uso industrial 

e uso de comércio e serviços. Enquanto isso, os outros 8 poços restantes, possuem 

seus usos classificados como urbano, domésticos e outros. Devido às suas tipologias, 

o direcionamento prioritário da água da maioria destes poços, reduz a exposição direta 
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da população a uma água potencialmente contaminada, dito que o seu principal uso 

não está relacionado ao consumo humano.  

Além disso, dentre esses poços a menos de 500 metros de áreas contaminadas, 

nenhum apresentou ser do tipo escavado. Tal fato é de suma importância, uma vez 

que poços escavados estão mais suscetíveis à contaminação do que poços tubulares, 

devido à sua construção e exposição direta ao solo, sugerindo uma potencial redução 

nos riscos de contaminação para esses recursos hídricos. 

Ressalta-se que para estes 66 poços, de acordo com a Instrução Técnica DPO 

10 do DAEE, determina que é necessário realizar um estudo mais direcionado para 

cada um deles, e desta forma obter um Parecer Técnico emitido pela CETESB, a fim 

de garantir que o poço não sofrerá impactos de contaminação (DAEE, 2017).  

Neste estudo é importante obter o fluxo da água subterrânea local, pois 

compreender a direção do movimento da água pode fornecer informações cruciais 

sobre como a contaminação pode se movimentar e afetar os poços de captação. Além 

disso, a análise do fluxo da água subterrânea pode auxiliar na identificação de 

medidas de proteção e na implementação de estratégias de remediação, caso seja 

identificada a presença de um potencial risco de contaminação. Somando estes 

estudos a outras avaliações técnicas, como avaliações de vulnerabilidades dos 

aquíferos e monitoramentos das águas subterrâneas, é possível adotar uma 

abordagem abrangente para garantir a segurança e a qualidade dos recursos hídricos 

subterrâneos para o abastecimento público e outros usos essenciais. 

Além disso, neste estudo é importante propor uma realização de amostragem 

rotineira da água dos poços próximos às áreas contaminadas. Essa prática é 

essencial para monitorar continuamente a qualidade da água e detectar precocemente 

qualquer indício de contaminação. A frequência da amostragem deve ser determinada 

com base na proximidade dos passivos ambientais, além do histórico de 

contaminações e nos diferentes usos da água do poço. Por exemplo, a água destinada 

ao consumo humano demanda um monitoramento mais frequente do que para usos 

industriais. Os parâmetros a serem analisados durante estas amostragens, devem 

abranger todos os tipos de contaminantes presentes nas áreas contaminadas 

próximas a estes poços.  Ressalta-se que caso a água subterrânea seja utilizada para 

consumo humano, também deve se analisar sua potabilidade conforme a Portaria n° 

888/2021 (BRASIL, 2021). 
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Além disso, é crucial estabelecer ações emergenciais caso seja identificado 

algum tipo de contaminação na água subterrânea. Tais medidas podem incluir a 

restrição ao uso da água e ações corretivas para mitigar os efeitos da contaminação, 

como instalação de sistemas de remediação para inibir o avanço da contaminação, 

além da busca por outras alternativas de abastecimento em decorrência da 

degradação da água subterrânea. 

Por fim, a divulgação transparente dos resultados da amostragem é fundamental 

para promover a confiança pública e a participação da comunidade na proteção dos 

recursos hídricos. Ao compartilhar regularmente informações sobre a qualidade da 

água e as medidas adotadas para garantir sua segurança, as autoridades podem 

aumentar a conscientização sobre os desafios enfrentados e mobilizar o apoio 

necessário para enfrentá-los de forma eficaz. 

Considerando as limitações deste estudo, é importante reconhecer a relevância 

de poços não cadastrados perante o DAEE, e das áreas contaminadas ainda não 

identificadas no contexto da gestão ambiental. Embora este levantamento se 

concentre nos poços outorgados e nas áreas contaminadas conhecidas, é crucial 

ressaltar que os poços não outorgados podem representar uma fonte significativa de 

exploração descontrolada dos recursos hídricos, além do não monitoramento da 

qualidade destas águas.  

Da mesma forma, a falta de identificação de certas áreas contaminadas pode 

resultar na desconsideração de certos riscos ambientais e de saúde associados à 

contaminação do solo e da água subterrânea. Portanto, ainda que essas questões 

estejam além do escopo deste estudo, é fundamental reconhecer sua importância e 

incentivar pesquisas futuras e políticas públicas de fiscalização que abordem essas 

lacunas. 

O monitoramento regular de áreas contaminadas por meio do GAC, é uma 

estratégia eficaz para identificar novos focos de contaminação e avaliar a eficácia das 

medidas de remediação. Desta mesma forma, a fiscalização dos poços de captação 

de água, é fundamental para garantir que os usuários de água estejam autorizados e 

operando dentro dos limites legais estabelecidos, não contribuindo para a degradação 

dos recursos hídricos. A combinação dessas medidas de monitoramento e fiscalização 

é essencial para promover uma gestão sustentável dos recursos hídricos e garantir a 

disponibilidade de água de qualidade para as gerações futuras. 
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Esta atualização contínua das áreas contaminadas no estado de São Paulo e a 

fiscalização das outorgas em Rio Claro levantadas por estes órgãos públicos, são 

aspectos essenciais para garantir a eficácia das políticas de gestão ambiental e 

recursos hídricos. 

  



43 
 

5. Conclusão 

 

Os resultados deste estudo permitiram alcançar os objetivos de avaliar o 

potencial de impacto das áreas contaminadas nos poços de captação de água 

subterrânea no município de Rio Claro/SP. Além disso, este estudo visou compreender 

as características destas contaminações, além de suas gravidades para a saúde 

humana e ambiental, correlacionando-as com suas proximidades dos poços de 

captação de água outorgados no município. 

Conforme levantado, a prevalência das áreas contaminadas se originarem a 

partir de postos de combustíveis é um ponto crítico, refletindo um padrão semelhante 

ao observado em todo o estado de São Paulo. Este fato é devido as inadequações 

dos tanques de armazenamento subterrâneo, muitas vezes corroídos, destacando a 

importância da aplicação dos procedimentos estabelecidos pela CETESB, para 

prevenir futuras contaminações para estas atividades. Esta situação dos postos de 

combustíveis também é agravada pela resolução CONAMA 273/2000, na qual obriga 

o estudo de passivos ambientais durante o licenciamento para estas atividades. Desta 

forma, é de suma importância que seja realizado estas mesmas ações de investigação 

ambiental para outras áreas que são suspeitas de contaminação. 

Durante o levantamento, obteve-se cerca de 33 áreas contaminadas e 322 poços 

com as outorgas ativas, dentro do município de Rio Claro/SP. Dentre estes 322 poços, 

66 poços outorgados estão em uma distância inferior a 500 metros de áreas 

contaminadas. Desta forma, é necessário realizar estudos de caso aprofundados para 

caracterizar os contaminantes presentes e analisar o comportamento das plumas de 

contaminação em cada caso específico. Além disso, é necessário avaliar o padrão de 

consumo ou utilização dessas águas subterrâneas. Esses estudos detalhados, no 

qual são exigidos pela Instrução Técnica DPO nº 10, poderão mensurar o impacto real 

das áreas contaminadas na qualidade das águas subterrâneas, com implicações para 

a saúde dos usuários dessas águas. 

A partir do levantamento das áreas contaminadas e dos poços outorgados no 

município de Rio Claro, foi possível demonstrar a relevância dos instrumentos para 

identificação e disponibilização dos dados para a população. Contudo, é importante 

destacar, que os resultados obtidos no estudo foram baseados em dados oficiais, que 

podem não incluir poços com atividades irregulares presentes no município, além de 
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áreas contaminadas ainda não descobertas. Nesse sentido, a eficiência dos 

instrumentos legais de gestão, deve estar vinculada a uma fiscalização intensa pelos 

órgãos competentes, a fim de preservar os bens a proteger, além de impedir o uso 

desenfreado dos recursos hídricos. 

Este trabalho, por fim, demonstra o potencial analítico da aplicação de técnicas 

simples de geoprocessamento, utilizando dados públicos disponibilizados por órgãos 

oficiais, no planejamento e na gestão ambiental urbana. O levantamento da 

proximidade dos poços outorgados e das áreas contaminadas no território municipal 

de Rio Claro, pode auxiliar os agentes públicos no planejamento urbano, a fim de 

garantir a proteção dos recursos hídricos subterrâneos. As ações preventivas e 

corretivas, aliadas ao monitoramento contínuo das águas subterrâneas, são 

fundamentais para assegurar a qualidade da água e a saúde pública. Este estudo 

oferece uma base sólida para o desenvolvimento de políticas públicas e futuras 

pesquisas voltadas à preservação dos recursos hídricos subterrâneos, e um estudo 

mais aprofundado das áreas contaminadas e contaminantes presentes no município. 
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